
 

 

PLANO DE ENSINO 

 

Curso: Direito 

Disciplina: DIREITO EMPRESARIAL IV 

Período: 6° Período         Turmas: Diurno e Noturno          Carga Horária: 72H/a  

 

EMENTA 

 

Teoria geral do direito falimentar. Evolução histórica. Processo falimentar: Requisitos. 

Fases do processo de falência.  Administração da falência. Órgãos. Efeitos da falência. 

Classificação dos créditos. Realização do ativo. Pagamentos dos credores. 

Encerramento da falência. Extinção das obrigações. Recuperação Judicial. Plano 

especial de recuperação de microempresas e empresas de pequeno porte. Recuperação 

extrajudicial. Alterações na legislação falimentar e de recuperação das empresas 

decorrentes da Lei Complementar nº 147/2014. Crimes previstos na Lei nº 

11.101/2005. 

 

OBJETIVO GERAL 

 

Desenvolver a capacidade de análise do estado de insolvência de um empresário 

individual ou empresa coletiva numa perspectiva multidisciplinar; permitir que os 

alunos desenvolvam um senso crítico a respeito (a) dos efeitos jurídicos das decisões 

decretatórias de falência que afetam o devedor falido e os credores, e, (b) dos critérios 

sociais e econômicos que orientam a recuperação empresarial; (c) discussões jurídicas 

acerca da viabilidade das empresas em crise e das mudanças que se impõe na legislação 

recuperacional.   

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

1) Transmitir aos acadêmicos as técnicas e princípios que regem a disciplina em tela, 

relacionando-os com o momento jurídico, econômico e social contemporâneo; 

2) Dar uma visão histórica do direito falimentar e recuperacional, suas origens e 

evolução. 

3) Permitir o domínio e a compreensão dos princípios básicos e as características 

específicas do direito falimentar brasileiro e do direito recuperacional, tendo em 

vista à sua inserção no contexto econômico e no mundo empresarial; 

4) Fazer um comparativo entre o direito falimentar brasileiro e os seus 

correspondentes alienígenas; 

5) Abordar a questão do exercício da atividade econômica em relação à concessão do 

crédito e seus efeitos, dentro do contexto da cadeia negocial e das relações 

socioeconômicas; 

6) Abordar o direito concursal como forma de viabilização das empresas em crise, 

como alternativa de estímulo ao cumprimento das obrigações, superando-se a visão 

anterior meramente punitiva em relação ao inadimplemento do empresário; 

7) Abordar os procedimentos específicos relacionados com o processo falimentar e de 

recuperação judicial e extrajudicial das empresas; 



 

 

8) Permitir ao acadêmico a compreensão sobre as características da insolvência do 

empresário, dando ênfase não só na insolvência econômica e financeira, mas 

especialmente na insolvência jurídica; 

9) Desenvolver a capacidade de análise do estado de insolvência de um empresário 

individual ou empresa coletiva numa perspectiva multidisciplinar; 

10) Permitir que os alunos desenvolvam um senso crítico a respeito dos efeitos jurídicos 

das decisões decretatórias de falência que afetam o devedor falido e os credores; 

11) Permitir que os alunos desenvolvam um senso crítico a respeito dos critérios sociais 

e econômicos que orientam a recuperação empresarial e dos chamados “gargalos” 

da legislação recuperacional. 

 

METODOLOGIA 

 

O conteúdo programático será ministrado por meio de aulas expositivas, análise de 

casos práticos - com elaboração de parecer opinativo, em sala de aula - e de textos atuais 

relacionados à disciplina. Ademais, serão realizados, antes de cada avaliação de 

unidade, testes preparatórios baseados em concursos públicos diversos (Magistratura, 

Ministério Público, Polícia Federal, Civil, Militar, entre outros) e no Exame de Ordem. 

Além disso, serão utilizadas mecânicas de metodologias ativas, inclusive por meio de 

aplicativos e software (ex: google classroom), de modo que o acadêmico possa se 

inserir nas situações que se apresentam no dia-a-dia dos operadores do direito, inclusive 

mediante exercícios específicos e simulações de casos concretos. 

 

AVALIAÇÃO 

 

A avaliação é um processo contínuo e dinâmico que se materializa em fichamento de 

textos, elaboração de redações, participação em discussões de sala de aula, pesquisas, 

apresentação de seminários e provas escritas, utilização de ferramentas no campo das 

metodologias ativas, bem como, pela frequência e participação.  

 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 

1) TEORIA GERAL DA FALÊNCIA  

 

Origem 

Evolução histórica 

Da transição do DL nº 7661/45 para a Lei nº 11.101/2005 

Das inovações da nova legislação falimentar e de recuperação das empresas 

Regime jurídico 

Direito concursal 

Caracterização do estado de falência 

Insolvência Jurídica: impontualidade, execução frustrada e atos de falência 

 

2) PROCESSO FALIMENTAR 

 

Legitimidade ativa 

Legitimidade passiva: devedor empresário 

Dos excluídos do âmbito de aplicação da Lei nº 11.101/2005 

Autofalência 



 

 

Fases do processo falimentar 

Juízo competente 

Universalidade do juízo falimentar 

Rito processual 

Do Juiz, do Ministério Público e dos Auxiliares da Justiça 

Defesa do devedor 

Depósito elisivo 

Sentença denegatória 

Sentença declaratória da falência 

Recursos 

 

3) DOS EFEITOS DA FALÊNCIA 

 

Quanto à pessoa do empresário falido 

Quanto à sociedade empresária falida 

Quanto aos bens do falido 

Quanto aos atos do falido: ineficácia objetiva e subjetiva 

Quanto aos contratos do falido 

Quanto aos direitos dos credores do falido 

Da formação da massa falida objetiva e subjetiva 

Da suspensão da prescrição, da suspensão das ações individuais e da fluência 

dos juros 

Do vencimento antecipado das obrigações do devedor 

 

4) DOS ÓRGÃOS DA FALÊNCIA 

 

Do administrador judicial 

Do comitê de credores 

Da assembleia de credores 

 

5) DA ADMINISTRAÇÃO DA MASSA FALIDA 

 

Da apuração do ativo 

Da arrecadação dos bens 

Da verificação de crédito 

Da habilitação dos credores 

Dos procedimentos 

Dos pedidos de restituição 

 

6) DA AÇÃO REVOCATÓRIA FALIMENTAR 

 

Do objeto 

Da legitimidade ativa e passiva 

Competência para processar e julgar 

Dos prazos 

Sentença 

Recursos 

 

7) DA CLASSIFICAÇÃO DOS CREDORES 

 



 

 

Credores extraconcursais 

Credores concursais 

 

8) DA LIQUIDAÇÃO 

 

Realização do ativo 

Da venda dos bens arrecadados: procedimentos 

Do pagamento do passivo 

Das antecipações das obrigações de natureza estritamente salariais 

 

9) DO ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA 

 

Da prestação de contas do administrador judicial 

Da sentença de encerramento da falência 

Efeitos 

Recursos 

 

10) DA EXTINÇÃO DAS RESPONSABILIDADES DO FALIDO 

 

Da reabilitação do empresário falido 

Do procedimento 

Da sentença de extinção das responsabilidades 

Dos efeitos 

Dos prazos 

Recursos 

 

11) DA RECUPERAÇÃO DAS EMPRESAS 

 

Conceito 

Da extinção do instituto da concordata 

Dos princípios e dos novos paradigmas da Lei nº 11.101/2005 

Dos chamados “gargalos” jurídicos da Lei nº 11.101/2005 

Requisitos legais e da petição inicial 

Das fases: postulatória, deliberativa e de cumprimento 

Dos credores sujeitos à recuperação 

Legitimação ativa 

Do stay period 

Meios de recuperação das empresas 

Estudo de viabilidade 

Do plano de recuperação judicial 

Das atribuições do administrador judicial, comitê de credores e assembleia 

Do gestor judicial 

Da recuperação judicial: procedimentos e requisitos 

Das deliberações da assembleia geral 

Do cram down e os requisitos para sua aplicação 

Do plano especial de recuperação judicial das microempresas e empresas de 

pequeno porte: procedimentos e requisitos 

Alterações da Lei Complementar nº 147/2014 

Do encerramento da recuperação judicial 

Da convolação da recuperação judicial em falência 



 

 

Da recuperação extrajudicial: requisitos e procedimentos para homologação 

 

 

12) CRIMES FALIMENTARES 

 

Dos crimes previstos na Lei nº 11.101/2005 
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